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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
PROCESSO Nº. 300/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 120/2023
	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                                    Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________, ____, de __________________ de 2023.

___________________________________

Nome e assinatura/carimbo da empresa
Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e vossa empresa, solicitamos o preenchimento do presente recibo de entrega do edital, e posteriormente seu envio ao Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Iguatemi (MS), 14 de dezembro de 2023.

__________________________

Onildes Barros Rodrigues
PRESIDENTE DA C.P.L.
Decreto 2.101/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 300/2023
PREGÃO PRESENCIAL N°. 120/2023
1 – PREÂMBULO 
1.1. O Município de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, através da Comissão Permanente de Licitação, designados pelo Decreto Municipal nº. 2.101/2023, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as seguintes condições:

1.2 - Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 08h00min do dia 29 de dezembro de 2023 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.

1.3 - O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

1.4 - O Pregão será conduzido pelo servidor Eurandes Pereira Galeano, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio, conforme o decreto municipal nº 1.976/2021.

1.4.1 - Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.3, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Onildes Barros Rodrigues, conforme parágrafo único do artigo 1º, do Decreto Municipal nº. 1.976/2021.
2 – OBJETO DA LICITAÇÃO:

2.1 – O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando a contratação de empresa para a prestação de serviços e fornecimento de equipamentos necessários para a instalação de sistema de energia fotovoltaica, de acordo com as especificações e quantidades descritas no Proposta de Preços e Termo de Referência e demais anexos.
2.2. – A área de execução dos serviços é a zona urbana e rural do Município, compreendendo o Perímetro Urbano existente e novos loteamentos criados e devidamente registrados.
2.3 – As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo o proponente solicitar esclarecimentos a Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2 - A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3 - Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS.

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio. 

e) Empresas que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a. Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação.

b.
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope 
de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
c. O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação vigente que contenha foto.

4.2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

4.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação perante o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, deverão apresentar os seguintes documentos:

a. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.
b. Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – (modelo anexo ao Edital), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte.

4.3.1. As Declarações supracitadas deverão ser apresentadas fora do envelope de documentação e proposta, as quais deverão ser entregues ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.3.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

4.3.3. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como “ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.3.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.4. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.

4.5. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.6. É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 - No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao Pregoeiro ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma dos sub-itens abaixo:

5.1.1 – No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, constante no subitem 5.1, o representante de cada licitante, deverá entregar ao Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, a Declaração de Cumprimento dos requisitos de Habilitação (conforme modelo Anexo II), o Credenciamento, a documentação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) quando for o caso.

5.2 - A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no subitem 5.1.1 deste Edital implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.
5.3 - DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.3.1 – ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 120/2023
DATA DE ABERTURA: 29 DE DEZEMBRO DE 2023 – 08H00 MIN

PROPOSTA COMERCIAL

5.3.2 – ENVELOPE 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI -MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 120/2023
DATA DE ABERTURA: 29 DE DEZEMBRO DE 2023 – 08H00 MIN

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO              
5.4. A proposta de preço deste edital deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Iguatemi – MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha (m) sido publicado (s).

5.6. A autenticação, quando feita pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), poderá ser efetuada, em horário de expediente, no Departamento de Licitações e Compras Públicas, situado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), no horário das 07:00 às 13:00.

5.7 - O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

5.8 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
6 - DA PROPOSTA

6.1 - A proposta Comercial deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a. indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b. data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c. descrição do item cotado na presente Licitação, devendo estar em conformidade 
d. com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste edital;

e. preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação;

f. Planilha Orçamentária e Cronograma Físico – Financeiro deverão ser apresentados no envelope nº 01 “Proposta de Preços”.
g. o prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)
7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

7.1.1 - DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA;
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2 
-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL;
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 

e) Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;

7.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA;
7.3.1. - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade.
7.4 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA, CAU ou CRT, da jurisdição da sede da licitante; 
b) Atestado de capacidade técnica com acervo registrado no órgão regulador da categoria (CREA, CAU ou CRT), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto do presente edital; 
1. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;
2. Poderão ser apresentados quantos atestados forem necessários a comprovação da execução de serviços e pertinentes ao objeto do presente;
3. Atestado e certidão que tenham como responsável técnico por supervisão, coordenação, fiscalização ou preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência do item acima;
4. Não serão considerados válidos os atestados para serviços executados a mais de 05 (cinco) anos contados da data do presente pregão.
c) Comprovação do vínculo do profissional com a empresa vencedora da licitação mediante a apresentação de contrato social, registro na CTPS, ficha de empregado, contrato de trabalho ou outro documento que comprove o vínculo; 
e) Declaração assinada pelo representante legal da empresa comprometendo-se a entregar, no ato da entrega, ART, RRT e/ou TRT dos projetos; 
f) Declaração assinada pelo representante legal da Licitante, assegurando a disponibilização de equipamentos e pessoal técnico qualificado e em número suficiente para a execução dos serviços, conforme apresentado na proposta de preços; 
g) Declaração assinada pelo representante legal da Licitante, assegurando a garantia de geração conforme Termo de Referência.
a) Atestado de que tomou conhecimento do local onde os serviços serão executados. O referido Atestado será emitido pela Prefeitura Municipal quando da visita técnica.
c.1. As empresas interessadas deverão realizar vistoria no local, ocasião na qual será firmado o Termo de Visita Técnica, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.

c.2. A visita técnica obrigatória deverá ser feita por meio de um de seus responsáveis técnicos e/ou representante por procuração. O profissional responsável deverá comprovar o vínculo com a licitante através de quaisquer documentos comprobatórios.

c.3. A visita técnica deverá ser marcada e realizada com antecedência de até 02 (dois) dias anteriores a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes. A Visita deverá ser agendada juntamente ao Departamento de Licitações pelos telefones (67) 3471-1130 em horário entre as 07:30 as 13:00.

c.4. Caso a empresa opte em não realizar a Visita técnica, a mesma emitirá DECLARAÇÃO assinado por quem de direito, informando que o licitante possui todas as informações para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação.
7.4 – DECLARAÇÕES;

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Conforme modelo Anexo.
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a Inexistência de Impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. Conforme modelo Anexo.
c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital. Conforme modelo Anexo.
7.5 – Disposições Gerais da Habilitação

7.5.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7.5.2 – Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8. Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE.
8.1. Na Habilitação:
8.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.1.2. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.1.3. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.1.4. A prorrogação do prazo previsto no item 8.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.
8.1.5. A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. No Julgamento das Propostas:

8.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.2. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

a. Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
b. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

9.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

9.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

9.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital;
b. Que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.
9.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

9.5. Considerar-se-ão excessivos os preços superiores ao valor orçado pela Administração.

9.6. Para efeito de preços inexequíveis serão desconsiderados aqueles que apresentarem preço 50% (cinquenta por cento) menor do que os preços cotados pela administração.

9.7. Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.
9.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:
a. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela;

b. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.9. Para efeito de seleção será considerado o menor preço POR ITEM.

9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.11. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.12. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

9.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9.14. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9.15. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a redução do preço.

9.16. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.17. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
9.18. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances.

9.19. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:
a. Substituição e apresentação de documentos, ou

b. Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.19.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

9.19.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9.20. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.21. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
10. DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.1. O prazo de contratação será 12 meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual a ser firmado.

10.2. A Prefeitura poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, observado o disposto no inciso II, art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.
10.3. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.

10.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

10.5. Será observado o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do encerramento de cada etapa de execução dos serviços (último dia de cada mês), para elaboração, conferência e liberação para emissão da documentação de cobrança;
10.6. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Iguatemi _ MS, em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

10.7. As Notas Fiscais Eletrônicas correspondentes serão discriminativas, constando o número do processo, do Pregão Presencial e do contrato a ser firmado. 
10.8. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticadas, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
11.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. A adjudicação será feita pelo valor total do item.

11.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.
12. DA CONTRATAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

12.1 - As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

12.2. A adjudicatária deverá no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).

12.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não a apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, na ordem de classificação.

12.4 – O Pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.5 – Os serviços serão solicitados pela PREFEITURA e deverão ser executados imediatamente, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada.
12.6 – A Licitante vencedora ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
12.7 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.

12.8 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos quando solicitados e atendendo as reclamações formuladas.
13. DAS PENALIDADES:

13.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

13.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
III - suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 
13.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

13.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

13.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e posteriores alterações.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

15.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias.
	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
02  SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
08.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
20.608.1002-2.070  APOIO E INCENTIVO AO PEQUENO PRODUTOR
4.4.90.51.00  OBRAS E INSTALAÇÕES
FONTE: 1.706.3110-000     /     FICHA: 702
R$ 299.000,00 (duzentos e noventa e nove mil reais)


15.2 – O valor estimado para a contratação é de até R$ 299.000,00 (duzentos e noventa e nove mil reais), encontrando-se em conformidade com a estimativa de custos, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art. 48, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93).
16 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no item “1.” deste edital, ou através do e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130.

16.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

16.3. Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.
17.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.
17.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro membros de equipe de apoio e pelos licitantes presentes que desejarem e estiverem credenciados para tal investidura.
17.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no jornal de imprensa oficial do Município. 
17.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.
17.6. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
17.7. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.
17.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
17.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
17.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.
17.11 - Fazem partes integrantes deste edital:

ANEXO I – PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS.
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO.
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR DE IDADE.
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO INTEIRO TEOR DO EDITAL.
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO.
ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO.
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
ANEXO IX - PLANILHA DE ORÇAMENTÁRIA.
ANEXO X - CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO.
ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO.
ANEXO XI - TERMO DE REFERÊNCIA.

Iguatemi/MS, 14 de dezembro de 2023.

____________________________

Onildes Barros Rodrigues
PRESIDENTE DA C.P.L 
Decreto 2.101/2023.
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0300/2023   -   PREGÃO Nº 0120/2023
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DESCRITAS NO PROPOSTA DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	33238
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, COM POTENCIA A SER GERADO DE 13.000KWH/MÊS OU 156.000KWH/ANO, POTÊNCIA MÁXIMA DO GERADOR DE 75KW, ESTRUTURA DE INSTALAÇÃO COM DIMENSÕES DE 75 METROS X 15 METROS, EM SOLO EM LOCAL DEMANDADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CONFORME SOLICITAÇÃO, TR E PROJETO.
	UN
	1,000
	299.000,00
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0120/2023, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e no subitem 5.1.1, do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº 120/2023 da Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data, _____ de ________________________de 2023.

_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 
ANEXO III

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data, _____ de ________________________de 2023.

_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO

 A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na  ________________ vem declarar sob as penas da Lei,  que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Iguatemi/MS, ________ de _________________ 2023.
_________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2023.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2023
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) E A EMPRESA __________________________________.

I. – DAS PARTES: : MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, inscrita no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lídio Ledesma, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Av. Laudelino Peixoto, Nº 878, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 3.738.903 IFP/RJ e CPF nº. 088.930.041-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado à empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o n.º __________, com sede à Av. ____________, n. ________, nesta cidade de _________, neste ato representada por seu procurador o Senhor(a) _____________, ________, _________, ________, portador do RG n. _________ e do CPF n. _________, residente e domiciliado à rua ______, n. ___, Jd. _________, nesta cidade de __________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Pregão Presencial nº. 120/2023, gerado pelo Processo nº. 300/2023, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O objeto do presente contrato visa a contratação de empresa para a prestação de serviços e fornecimento de equipamentos necessários para a instalação de sistema de energia fotovoltaica, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n.º 120/2023 e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue:
	Serviço
	Quantidade
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	


CLAUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 – O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

2.2 – Os serviços serão solicitados pela CONTRATANTE e deverão ser executados imediatamente, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada.
a. O prazo para início dos serviços, de que trata o objeto deste contrato, será de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da data da expedição da Ordem de Início dos Serviços (OIS), vinculada a apresentação da A.R.T., assim como o CNO, por parte da empresa vencedora, referente à responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

b. A CONTRATADA deverá providenciar o pagamento da A.R.T. no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

2.3 – A Contratada, ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
2.4 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.
2.5 – A Contratada, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos quando solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal Eletrônica, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Secretaria Municipal.
2.6 - Todos os Funcionários deverão Trabalhar Uniformizados de acordo com Padrão Visual Estabelecido pela Prefeitura Municipal de Iguatemi e Munidos de Equipamento de Segurança conforme Normas Estabelecidas Pela “CIPA” (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes).
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I - Executar e entregar com pontualidade o serviço ofertado, garantindo a perfeita execução dos serviços, sendo que os equipamentos e materiais utilizados deverão ser de boa qualidade.

II - Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do Contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

III - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e do fiscal do contrato.

IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.
V - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o percentual de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial do Contrato.

VI - Assumir, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

VII - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionados com o cumprimento do contrato.

VIII - Pautar sempre, quanto às atividades e uso dos bens, dentro das normas técnicas pertinentes, zelando pelas condições higiênicas e de saúde do local, e bem assim preservando o meio ambiente;

IX - Responsabilizar-se direta, administrativa, civil e criminalmente, por ações, omissões ou quaisquer atos que, por imprudência, negligência ou imperícia, dolo ou má-fé, venham causar danos ao Município ou a terceiros, independente da obrigação de reparação dos eventuais danos causados.
X - Executar os Serviços contratados obedecendo as especificações constantes do presente Edital, as disposições do Contrato, e demais documentos que o integram, as orientações, e aos procedimentos constantes do plano de trabalho, bem como ao disposto nas normas técnicas pertinentes;

XI - Colocar em disponibilidade, para inicio da execução dos Serviços contratados, todos os equipamentos necessários e suficientes para o regular cumprimento das atividades Contratadas;

XIV - A ausência de comunicação por parte da Contratante não desobriga a Licitante contratada de sua responsabilidade quanto a sua perfeita execução.

XV - Aplicar-se-á em todos os casos de prestação de serviços, as normas existentes no Código de Defesa do Consumidor ou Leis Complementares.
3.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

II - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

IV - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

V - FISCALIZAR a execução do presente instrumento através do Departamento de apoio técnico administrativo da Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Infra-Estrutura e Fiscal de Contrato devidamente designado pela Administração.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO
4.1 O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, iniciados na data de assinatura, sendo prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93.
4.2 - A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desses prazos, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente observado o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

5.1 – O valor total do presente contrato é de R$ _______ (____________________).
5.2 - O pagamento dos serviços será providenciado, em até 30 (trinta) dias subsequente ao do vencimento, após a prestação dos serviços, contados da data de apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (Nfe), devidamente atestada.
5.3 - Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

5.4 - As Notas Fiscais Eletrônica (NFe) correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

5.5 – O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, FGTS e CNDT.

5.5.1 - A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Ordem de Fornecimento/Requisição, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, com os destaques no rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 1.234/2012 e Decreto Municipal no 2.017/2023, o ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código Tributário Municipal.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
02  SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
08.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
20.608.1002-2.070  APOIO E INCENTIVO AO PEQUENO PRODUTOR
4.4.90.51.00  OBRAS E INSTALAÇÕES
FONTE: 1.706.3110-000     /     FICHA: 702


CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:
7.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

7.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

7.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

7.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

7.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL


8.1 – A rescisão contratual poderá ser:

8.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

8.1.3 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.
8.1.4 – Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação na Imprensa Oficial do Município, do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato em (2) duas vias de igual teor e conteúdo, na presença de duas testemunhas que também subscrevem.
Iguatemi (MS), _____ de _________ de 2023.
	LIDIO LEDESMA
PREFEITO MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:

	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO VII

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________, inscrita no CNPJ/MF nº. ____, com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº. ______________, nomeia e constitui eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. _____, cujo o objeto é ________________________________________, conforme características e especificações descritas na PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO I, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 

c) formular lances ou ofertas verbalmente; 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 

f) assinar a ata da sessão; 

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; 

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Iguatemi (MS), ______ de _____________ de 2023.

______________________________________
(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2023.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06
ANEXO IX -A
PLANILHA DE ORÇAMENTÁRIA 
	 
	 

	RESPONSÁVEL TÉCNICO
	 
	 Data: 
	 

	CLIENTE:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
	 BDI: 
	20,34%

	TIPO DE OBRA
	USO  ESCOLAR
	 Encargos Sociais: 
	 Incluso 

	Item
	Código 
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	 Valor Unitário 
	 Valor Total com BDI 

	1
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 R$          1.518,26 

	1.1
	SINDUSCON MS 2.01
	PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA
	M²
	2,00
	 R$    390,92 
	 R$             940,87 

	1.2
	LEROY MERLIN
	FORMA DE PAPELÃO CIRCULAR D=30CM
	UNID
	2,00
	 R$    239,90 
	 R$             577,39 

	2
	 
	ALAMBRADO DE CONCRETO
	 
	 
	 
	 R$        80.526,20 

	2.1
	SINAP 98552
	ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME GALVANIZADO (EXCLUSIVE MUREA DE CONCRETO )AF_05/2018
	M
	177,00
	 R$    149,53 
	 R$        31.850,16 

	2.2
	SINDUSCON MS 9.23
	CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK 25 MPA
	M³
	8,18
	 R$    585,00 
	 R$          5.756,80 

	2.3
	SINDUSCON MS 14.15
	PINTURA DE MURETA COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL(CAIAÇÃO)AF_05/2021
	M
	194,70
	 R$        1,29 
	 R$             302,25 

	2.4
	AGESUL 2001004046
	PORTÃO EM METALON - 2 FOLHAS -PARA VEICULOS, INCLUSIVE 2 BROCAS DE 25CM (0,8)M, PINTURA EM FUNDO ANTCORROSIVO (2 DEMÃOS) E ESMALTE EM 2 DEMÃOS - ANEXO A-060 (S.C.)
	M²
	6,00
	 R$    440,22 
	 R$          3.178,56 

	2.5
	SINDUSCON MS 9.07
	AÇO CA-50 MÉDIO (1/4'' A 3/8'' - 6.3 A 10,0 MM)
	KG
	687,12
	 R$      19,11 
	 R$        15.801,68 

	2.6
	SINDUSCON MS 9.02
	FORMA TABUA MADEIRA P/PILARES E VIGAS, UTIL 2X
	M²
	106,20
	 R$    167,73 
	 R$        21.436,08 

	2.7
	SINDUSCON MS 9.25
	LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO EM ESTRUTURA
	M³
	8,18
	 R$    223,63 
	 R$          2.200,67 

	3
	 
	ABRIGO DO INVERSOR
	 
	 
	 
	 R$          6.783,02 

	3.1
	SINDUSCON MS 9.02
	FORMA TABUA MADEIRA P/PILARES E VIGAS, UTIL 2X
	M²
	6,91
	 R$    167,73 
	 R$          1.394,35 

	3.2
	SINDUSCON MS 9.07
	AÇO CA-50 MÉDIO (1/4'' A 3/8'' - 6.3 A 10,0 MM)
	KG
	29,40
	 R$      19,11 
	 R$             676,11 

	3.3
	SINDUSCON MS 9.23
	CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK 25 MPA
	M³
	0,35
	 R$    585,00 
	 R$             243,16 

	3.4
	SINDUSCON MS 9.25
	LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO EM ESTRUTURA
	M³
	0,35
	 R$    223,63 
	 R$               94,19 

	3.5
	SINDUSCON MS 11.2
	ALV.TIJ.COMUM, ARG.CIM.CAL AREIA 1:2:8, ESP 10CM
	M²
	14,56
	 R$      71,91 
	 R$          1.259,97 

	3.6
	SINDUSCON MS 14.14
	CHAPISCO PAR.EXTERNA, ARG.CIM.AREIA 1:3, 5MM
	M²
	29,12
	 R$        6,91 
	 R$             242,15 

	3.7
	SINDUSCON MS 14.15
	REBOCO PAULISTA PAR.EXTERNA, ARG.MISTA 1:2:9, 25MM
	M²
	29,12
	 R$      40,11 
	 R$          1.405,58 

	3.8
	SINDUSCON MS 18.10
	LATEX ACRILICO EM PAREDES, 3 DEMAOS
	M²
	29,12
	 R$      18,88 
	 R$             661,61 

	3.9
	SINDUSCON MS 12.4
	MADEIRAMENTO PER.NORTEP TELHA OND.F.CIM VAO 10M
	M²
	4,50
	 R$      97,24 
	 R$             526,58 

	3.10
	SINDUSCON MS 12.18
	COBERTURA TELHA FIBROCIM. ONDULADA 6MM
	M²
	4,50
	 R$      51,58 
	 R$             279,32 

	4
	 
	FUNDAÇÃO SISTEMA SOLAR
	 
	 
	 
	 R$          3.252,54 

	4.1
	SINDUSCON MS 8.08
	ESTACA ESCAVADA D=30CM (MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTO)
	M
	35,70
	 R$      20,00 
	 R$             859,23 

	4.2
	SINDUSCON MS 9.23
	CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK 25 MPA
	M³
	2,77
	 R$    585,00 
	 R$          1.953,17 

	4.3
	SINDUSCON MS 8.24
	LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO EM FUNDAÇÃO
	M³
	2,77
	 R$    132,04 
	 R$             440,14 

	5
	 
	EQUIPAMANTO  SOLAR
	 
	 
	 
	 R$        71.602,30 

	5.1
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	CANTONEIRA EM L PARA ESTRUTURA SOLO
	UNID
	204,00
	 
	 

	5.2
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PRESILHA PARA ESTRUTURA SOLO
	UNID
	816,00
	 
	 

	5.3
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	ARRUELA DE PRESSÃO/LISA  INOX 304 M10 POL
	UNID
	68,00
	 
	 

	5.4
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PORCA SEXTAVA FLANGEADA DE INOX 304 M10
	UNID
	68,00
	 
	 

	5.5
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PARAFUSO FRANCES ZINCADO PARA PRESILHA 5/16 X 1
	UNID
	1224,00
	 
	 

	5.6
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PORCA SEXTAVADA ZINCADA 5/16 X 1
	UNID
	1224,00
	 
	 

	5.7
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PARAFUSO SEXTAVADO INOX 304 MA 12X25MM RI PO
	UNID
	731,00
	 
	 

	5.8
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PORCA SEXTAVADA FLANGEADA DE INOX 304 M12
	UNID
	731,00
	 
	 

	5.9
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	EMENDA ANGULO 1,5 METRO
	UNID
	68,00
	 
	 

	5.10
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	PILAR ANGULO 2,2 METROS
	UNID
	51,00
	 
	 

	5.11
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	LONGARINA ANGULO 4 METROS
	UNID
	51,00
	 
	 

	5.12
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	MAO FRANCESA 1 ANGULO 1,66 METRO
	UNID
	51,00
	 
	 

	5.13
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	MAO FRANCESA 2 ANGULO 1,86 METRO
	UNID
	51,00
	 
	 

	5.14
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	TIRANTE BARRA 3/8 ROSQUEADO ANGULO 3,1 METROS
	UNID
	34,00
	 
	 

	5.15
	ÂNGULO SISTEMA DE FIXAÇÃO
	TRELIÇA ANGULO 3,45 METROS
	UNID
	136,00
	 
	 

	
	
	
	TOTAL
	163.682,32


ANEXO IX -B
PLANILHA DE ORÇAMENTÁRIA 

	Obra
Usina Fotovoltaica
	Orçamento Sintético
	B.D.I.
20,34
	Encargos Sociais
Desonerado: 
Horista:  83,00%
Mensalista:  46,50%

	Item
	Descrição
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Valor Unit com BDI
	Total
	Peso (%)

	1
	Instalação Elétrica
	
	
	
	
	135.317,69
	120,34 %

	1.1.1 
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 95 MM², PRETO, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	M
	60
	 R$           34,90 
	42,00
	2.519,91
	1,86 %

	1.1.2
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 95 MM², AZUL, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
	M
	20
	 R$           34,90 
	42,00
	839,97
	0,62 %

	1.1.3
	DISJUNTOR TRIPOLAR DE CAIXA MOLDADA, CORRENTE NOMINAL DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
200A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	UN
	2
	 R$         289,00 
	347,78
	695,56
	0,51 %

	1.1.4
	DPS TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 45kA E TENSÃO DE 175V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	UN
	3
	 R$           29,00 
	34,90
	104,70
	0,08 %

	1.1.5
	ELETROCALHA PERFURADA U 100 X 50 3M
	UN
	3
	 R$           89,00 
	107,10
	321,31
	0,24 %

	1.1.6
	MAO FRANCESA SIMPLES 200MM
	UN
	6
	 R$           15,90 
	19,13
	114,80
	0,08 %

	1.1.7
	TERMINAL COMPRESSÃO 95,00 MM²
	UN
	6
	 R$           16,90 
	20,34
	122,02
	0,09 %

	1.1.8
	TERMINAL MACIÇO COMPRESSÃO TIPO PINO 95MM
	UN
	14
	 R$           29,90 
	35,98
	503,74
	0,37 %

	1.1.9
	CAIXA DE MEDIÇÃO DIRETA QMD 200A ENERGISA
	UN
	1
	 R$         826,00 
	994,01
	994,01
	0,73 %


	1.1.10
	QUADRO DE COMANDO 80 X 60 X 25 
	UN
	1
	 R$         399,00 
	480,16
	480,16
	0,35 %

	1.1.11
	TRILHO FIXAÇÃO MONTAGEM ELÉTRICA (DIN) PERFURADO AÇO CARBONO GALVANIZADO ELETROLÍTICO 35 X 7,5 X 2000 MM
	UN
	1
	 R$           19,50 
	23,47
	23,47
	0,02 %

	1.1.12
	ARAME GALVANIZADO
	M
	10
	 R$             1,05 
	1,26
	12,64
	0,01 %

	1.1.13
	CABEÇOTE PARA ELETRODUTO OU CURVA
	UN
	1
	 R$           19,90 
	23,95
	23,95
	0,02 %

	1.1.14
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 65 MM (2 1/2"), PARA ENTRADA DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
	UN
	1
	 R$           87,00 
	104,70
	104,70
	0,08 %

	1.1.15
	POSTE DE CONCRETO DUPLO T 600 DAN
	UN
	1
	 R$      1.199,00 
	1.442,87
	1.442,87
	1,07 %

	1.1.16
	HASTE DE ATERRAMENTO 3/4  PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017
	UN
	3
	 R$           28,50 
	34,30
	102,89
	0,08 %

	1.1.17
	CABO DE COBRE NU 50MM² - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	12
	 R$           24,90 
	29,96
	359,58
	0,27 %

	1.1.18
	MODULO SENGI SV1S72-550W MONO NACIONAL
	UN
	200
	 R$         386,00 
	464,51
	92.902,27
	68,65 %

	1.1.19
	PAR DE CONECTORES MC4
	UN
	12
	 R$             7,50 
	9,03
	108,31
	0,08 %

	1.1.20
	CABO 6 MM PRETO (METRO) TOLERÂNCIA DE 5 CM PARA MAIS OU PARA MENOS
	M
	270
	 R$             3,10 
	3,73
	1.007,24
	0,74 %

	1.1.21
	CABO 6 MM VERMELHO (METRO) TOLERÂNCIA DE 5 CM PARA MAIS OU PARA MENOS
	M
	270
	 R$             3,10 
	3,73
	1.007,24
	0,74 %

	1.1.24
	INVERSOR SOLIS 75K-5G-PRO TRI 380V M/WI-FI
	UN
	1
	 R$    24.999,00 
	30.083,73
	30.083,73
	22,23 %


	1.1.25
	STRING BOX 6/6
	UN
	2
	 R$         599,40 
	721,32
	1.442,63
	1,07 %

	
	
	
	Total sem BDI
Total do BDI
	
	
	112.446,40 22.871,29

	
Total Geral
135.317,69


ANEXO X - A
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

	 
	 

	RESPONSÁVEL TÉCNICO
	 
	 Data: 
	 

	CLIENTE:
	PREFEITURA MUNICIPAL IGUATEMI 
	 BDI: 
	20,34%

	TIPO DE OBRA
	USO  ESCOLAR
	 Encargos Sociais: 
	 Incluso 

	CRONOGRAMA 
	QUINZENA 1
	QUINZENA 2
	QUINZENA 3
	QUINZENA 4

	
	
	
	
	
	

	ITEM
	SERVIÇO
	VALOR SERVIÇO
	 VALOR 
	%
	 VALOR 
	%
	 VALOR 
	%
	 VALOR 
	%
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 R$    1.518,26 
	 R$         1.518,26 
	100
	 R$                         -   
	0
	 R$                       -   
	0
	 R$                       -   
	0
	

	2
	ALAMBRADO DE CONCRETO
	 R$  80.526,20 
	 R$      20.131,55 
	25
	 R$     20.131,55 
	25
	 R$   20.131,55 
	25
	 R$  20.131,55 
	25
	

	3
	ABRIGO DO INVERSOR
	 R$    6.783,02 
	 R$                          -   
	0
	 R$        6.783,02 
	100
	 R$                       -   
	0
	 R$                       -   
	0
	

	4
	FUNDAÇÃO SISTEMA SOLAR
	 R$    3.252,54 
	 R$         1.626,27 
	50
	 R$        1.626,27 
	50
	 R$                       -   
	0
	 R$                       -   
	0
	

	5
	EQUIPAMANTO  SOLAR
	 R$  71.602,30 
	 R$      71.602,30 
	100
	 R$                         -   
	0
	 R$                       -   
	0
	 R$                       -   
	0
	

	 
	TOTAIS
	 R$  163.682,32 
	 R$      94.878,38 
	57,96%
	 R$     28.540,84 
	17,44%
	 R$   20.131,55 
	12,30%
	 R$  20.131,55 
	12,30%
	


ANEXO X - B
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

Obra                                                                                                      B.D.I                                                      .Encargos Sociais
Usina Fotovoltaica                                                                                       20,34
                                                   Desonerado:
Cronograma Físico e Financeiro
	Item
	
	Descrição
	
	Total Por 
Etapa em dias
	60 dias

	 1 
	Montagem do Padrão de energia*
Instalação do sistema fotovoltaico
	
	
	15
	25%

	 2 
	
	
	
	45
	75%

	Porcentagem
Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado
	
	
	100,00%
 0,00
 0,0%
 0,00


ANEXO XI
DECLARAÇÃO – DISPONIBILIDADES

A
Empresa:___________________________ CNPJ
N° ___________________ DECLARA que possui disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação.
Local e data: _____________/___,____de _________de 2023.
_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO XII
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO: 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de energia fotovoltaica, com potência a ser gerado de 13.000kWh/mês ou 156.000kWh/ano, potência máxima do gerador de 75kW, estrutura de instalação com dimensões de 75 metros x 15 metros, em solo em local demandado pela administração municipal, conforme solicitação, TR e projeto.

2 -  Unidade orçamentaria

1- PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE 
08.01-  SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE
20.608.1002 - 2070 -  APOIO E INCENTIVO AO PEQUENO PRODUTOR 

4.4.90.51.00  - OBRAS E INSTALAÇÕES                    FICHA: 702
3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação visa atender a demanda do município na execução de obra de um sistema fotovoltaico para a prefeitura de Iguatemi – MS. Para tal solução, foram analisadas as faturas de energia, de modo a contabilizar os consumos dos últimos doze meses em cada Unidade Consumidora a ser beneficiada, possibilitando assim a projeção de um Sistema de Geração Solar Fotovoltaico que supra a demanda das mesmas, proporcionando desse modo vantagens tais como: Ordem Econômica, auxiliando na redução custos financeiros dos beneficiários em faturas junto à concessionaria fornecedora de energia elétrica; Social, atendimento coletivo nas comunidades rurais e entidades beneficentes do município, com redução de despesas ligadas ao uso de energia elétrica, e principalmente em sistema de captação água via poços a partir do uso bombas elétricas para o abastecimento de água voltados ao consumo e produção reduzindo-se custos com despesas de energia elétrica, melhorando a qualidade de vida dos beneficiários e diminuindo o custo de produção e consequentemente melhorando a margem renda liquida das famílias a ser atendidas;  Ambiental, contribuindo para a preservação do meio ambiente, visto que o Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica  é uma fonte de energia limpa e renovável, além e ser de fácil instalação e custo relativamente baixo para a administração.
4 – DO FORNECIMENTO

Os serviços deverão ser entregues de forma integral, logo que assinado o contrato entre as partes, seguindo os cronogramas e horário de atendimento da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, obedecendo às características e condições de uso, de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e do próprio processo Licitatório, respeitando ainda as condições de adequação e fornecimento dos materiais necessários.

5 – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 dias após a conclusão do serviço, através de ordem de pagamento bancária, após apresentação da respectiva Nota Fiscal e as Certidões Negativas, acompanhada das requisições, expedidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, após cumprir as exigências do contrato. 

6– OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

6.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a)  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Cumprir, rigorosamente, as normas de engenharia de segurança e medicina do trabalho, recomendadas pela legislação pertinente, fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à realização dos serviços. 

e) A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem cabe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários para a execução do objeto.

f) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
6.2- DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO

Recomenda-se como requisitos para a contratação, que: 
· Potência de inversor 75 kW 
· Potência de módulos/sistema, mínima de 110 kWp; 
· Potência de painéis maior ou igual a 550 Wp por unidade 
· Proteção: As proteções necessárias para os circuitos de corrente contínua estarão localizadas internamente ao inversor, utilizando fusíveis, DPS e chave de seccionamento. Já para o circuito de corrente alternada será necessário adicionar dispositivos de proteção de surto (DPS) e três disjuntores trifásicos. Os DPS serão todos de 175V e 40 kA, tipo II, sendo um para cada fase e um para o neutro. 
· Abrigo do inversor, deverá ser uma edificação construído em alvenaria para a instalação dos inversores próximos aos conjuntos de painéis, deverá ser implantado em um local de fácil acesso para manutenção e ter medidas suficiente para abrigar os inversores propostos pelo sistema. O abrigo do inversor precisa ser fechado e com ventilação cruzada. As dimensões mínimas devem ser as seguintes: Altura: 2,6 metros. Comprimento: 3,2 metros. Largura: 1,2 metros. 
· Para o sistema de microgeração fotovoltaica implantada foi previsto a utilização de um sistema de aterramento distinto eletricamente do sistema de aterramento funcional (Padrão de Entrada), composto por hastes de terra vertical do tipo Copperweld com dimensão de 2,40m x 5/8’. O condutor, que interligará os equipamentos (Módulos, String-Box e inversores) ao sistema de aterramento será de cabo solar flexível verde amarelo de 6,0 mm² com dupla isolação HEPR / PVC para 1,0 kV e resistente a raios ultravioletas (proteção UV) específico para ser instalado em sistema solar fotovoltaico.
· Os custos para implantação do padrão de energia, bem como melhoria de rede são de responsabilidade da empresa contratada. 
· Os custos para implantação da usina fotovoltaica são integralmente de responsabilidade da empresa contratada.
· As responsabilidades técnicas para processo a ser ingressado junto a concessionaria de energia elétrica, e operacional para a instalação e funcionamento são integralmente de responsabilidade da empresa contratada.
· Projeto e documentação para acesso e homologação a rede da concessionária de energia local, executados pelo fornecedor contratado;

· A soma da potência das placas solares em relação a soma da potência do inversor deve ser entre 120 e 130%, dimensionando a potência nominal máxima do inversor e das placas solares, para reduzir os custos e maximizar o retorno do investimento.

· Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local, com monitoramento wi-fi;

· Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência à classe 5 NBR NM 280;

· Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;

· Aterramento adequado conforme normas vigentes;

· Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;

· Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e acessórios para fixação dos módulos;

· Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;

· Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste e livre de sombras.

· Se necessário, adequações ao padrão de entrada de energia e instalação de transformador por conta da empresa;

· A empresa contratada deverá instalar uma cerca de isolamento (Palanque de concreto e tela em alambrado) de 2 metros de altura, espaço para circulação de no mínimo 3 metros em torno de todo o sistema, com portão de acesso.
6.3 DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO

Os serviços deste objeto consistem em:

· Os serviços deverão ser prestados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, onde a empresa vencedora do certame terá que manter durante a vigência do contrato, serviços de qualidade, pontualidade, colaboradores com experiência;
· Descrever as condições de instalação do local, para a análise do sistema fotovoltaico ongrid instalado; 
·  Fazer a instalação e solicitar a ligação de um novo padrão para atendimento do sistema fotovoltaico.
· Realizar cadastro e todos os procedimentos junto a concessionaria fornecedora (Energisa) 
· Atender a implantação de melhoria de carga rede caso necessário em apontamento pela análise da concessionaria fornecedora (Energisa) 
· Implantar cerca de isolamento e contenção em alambrado, em torno do todo o local de instalação, palanque de concreto e tela em alambrado, de 2 metros de altura, espaço para circulação de no mínimo 3 metros em torno de todo o sistema, com portão de acesso.
· Implantar e disponibilizar sistema de monitoramento e funcionamento do sistema instalado, garantindo sua máxima eficiência de uso. 
· Realizar a manutenção do sistema de geração de energia fotovoltaica durante o primeiro ano de uso, permitindo e capacitando operador do município a ser indicado pela contratante que ficara responsável pela continuidade da manutenção após vigência do Contrato. 
· Apresentar garantia separadas para funcionamento com eficiência potencial para todos os componentes do sistema de geração de energia fotovoltaica, e em caso de problemas e ou defeitos realizar a troca imediata deste(s) componente(s).  
6.3- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7 – CONTROLE DA EXECUÇÃO:

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
_____________________________

EDSON BARBOSA DE SOUZA
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Meio Ambiente
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